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R egresso ao tema Angola nesta colu­
na que, deliberadamente, tenho pro­
curado evitar. Apenas duas vezes 

abri excepção, antes desta, ao longo de dez 
anos que levo de direcção de O Rtfúenâal. 

Pela primeira vez, entre as muitas inter­
venções públicas que tenho feito sobre esta 
matéria, o faço animado por um sentimento 
de esperança. 

Em 1991, depois do Acordo de Bicesse, 
em 1994, depois do Protocolo de Lusaka, 
quando em Portugal, com demasiada ligeire­
za, se generalizavam oo louvores à •paz irre· 
versíve!•, fui sempre céptico, manifestei as 
minhas reservas, aparecendo como um des­
mancha-prazeres a estragar a festa anunciada. 
Não me deixei iludir porque eram óbvios os 
sinais de que havia quem, naqueles acordos, 
não estava de boa fé. lnfe!izmente não me 
enganei. 

Hoje os sinais que vêm de Angola 1ustifi­
cam uma perspectiva completamente dife­
rente 

Bicesse e Lusaka haviam proporcionado 
condições para uma solução sem vencedores 
nem vencidos, uma solução política resultan-

Angola 
te de uma situação de equilibrio de forças no 
campo militar. 

Esta solução revelou-se demasiado pre­
cária e esgotou-se porque uma das partes, a 
UNITA, como toda a comunidade interna­
cional e observadores independentes pude­
ram, à saciedade, constatar e reconhecer, se 
recusou a cumprir os compromissos que os 
seus responsáveis assumiram e subscreveram 
e mostrou que a sua opção passava pela con­
quista do poder pela via armada. Declarações 
expressas do seu dirigente máximo e que só 
desconhece quem não quer conhecer; mos­
traram que as assinaturas daqueles acordos 
constituíram meros pretextos para se reforçar 
militarmente e, por essa via, chegar ao poder. 
A solução militar foi sempre a opção de 
Savimbi e só uma grosseira mistificação pode 
negar esta evidência. Durante dez anos 
foram-lhes dadas todas as opommidades para 
uma solução política, com vantagens até 
superiores às que os seus resultados eleito­
rais 1ustificavam e que ele sempre, com arro­
gáncia, com pequenas e grandes traições, por 
vezes até troçando das concessões que lhe 
eram feitas, desprezou 

Tomou-se evidente que, esgotada a solu-

ção na base de um equilibrio de poder, a solu­
ção política - a solução final teria de ser polí­
tica - teria de passar por uma clarificação da 
situação militar. T mha de haver um vence­
dor e um vencido no campo de batalha, para 
que uma solução política fosse viável. Tam­
bém escrevi e afirmei isto, publicamente, 
mais do que uma vez. 

Os profetas da desgraça que, aqui em 
Portugal, apoiaram o prosseguimento da luta 
armada pela UNITA, que sempre exibiam 
uma incontida euforia perante os CO!ljUntu­
rais éxitos militares de Savimbi, que lhe pro­
porcionaram um suporte moral para que 
prosseguisse a luta armada, também têm as 
mãos su1as do sangue que pôs tenno à sua 
ambição. Agora, quando a derrota 1áse dese­
nhava inevitável, nunca apelaram ao bom 
senso para que aceitasse depor as armas. Ape­
nas reclamavam novas tréguas para impedir 
a derrota e permitir que a UNITA pudesse, 
mais uma vez, recuperar a iniciativa estraté­
gica, regressar a um equilíbrio de forças, à 
perpetuação da guerra, à inviabilização da 
solução política. Até que o Estado e as Forças 
Armadas angolanos se desgastassem total­
mente. Convém lembrar que a UNITA esta-



va simultaneamente na Assembleia Nacional 
e no Governo, enquanto partido político, e 
nas matas, combatendo enquanto partido 
armado, numa duplicidade aberrante, mas 
quemuitosedistintosdemocratasemPortu· 
gal pretendiam que se aceitasse como natural. 

Os sinais presentes são positivos, porque 
sedarificouasituaçãomilitaretalestáa ser 
entendido com bom senso por vencedores e 
vencidos. 

A UNITA, apesar do despeito dos qua­
dros no exterior e habituais apoi-antes, que 
com a clara conivência de vários órgãos da 
comunicação social portuguesa têm primado 
pelas mais delirantes e disparatadas afirma­
ções, que os factos se encarregaram de des­
mentir logo a seguir, está a dar provas de ter 
entendido a situação e de querer, finalmente, 
negociar de boa fé 

O estado angolano, através das suas For­
ças Annadas, que conseguiram condições 
militares para forçar uma rendição incondi­
cional, resolveu não ir por aí e reconhece que 
a solução final é política, mostrando que enca­
ra o desfecho militar apenas como um meio 
para que a UNITA regresse aos seus próprios 
compromissos aceites em Luska, depois de 
ter desperdiçado todas as oportunidades para 
ofazerpelaviapacífica. 

E o Estado angolano tambêm mostra 

SUMÁRIO 

entender que a solução política não se esgota 
aqui, como se depreende do seu anunciado 
plano de paz. 

Ou ando se diz que uma guerra deste tipo 
só tem solução política, independentemente 
dos sucessos militares, quer-se dizer que os 
objectivos finais têm de ser políticos e que, 
sem estes, a vitórias militares não têm senti­
do. Porque a estratégia serve sempre objecti­
vos políticos. E estes identificam-se com 
medidas concret.as para resolver as grit.antes 
carências e distorções políticas e sociais. 

Oplanodepazeoprojectodepacificação 
prenunciam o regresso das populações às suas 
terras de origem, a reanimação da vida fora dos 
centros urbanos, a recuperação económica, 
preocupaçõesdejustiçasocialcomareedifica­
ção das estrururas da saúde, da educação, da 
justiça. da segurança so-cial, ou rransportes. 
Impõe-se o fim da marginalidade. E, também, 
o recenseamento, eleições 1uscas, governação 
eficaz nos vários rúveis da administração 

Angola pode estar no início da caminha­
da para se tomar uma verdadeira potência 
regional. Mas só o será se for Angola enquan­
to nação e não apenas enquanto Estado 

É aqui que se situa a solução política da 
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EDITORIAL 

Nota do Director 

O corpo directivo de O Referencinl, 
sujeito às cç:ontingências de um órgão 
composto apen!s por associados que, 
por mera dedicação militante, disponi­
bilizaram pane do seu tempo livre, tem 
de sofrer uma nova reformulação. 

O director-adjunto, Cardoso Fon­
tão, a residir permanentemente no 
Algarve, não pode continuar a dar a sua 
prestimosa colaboração. Não esquece· 
mos a sua passagem por aqui e espera­
mos continuar a contar com a sua cola­
boração como colunista, cujo mérito 
todos reconhecemos. 

O editor, Mário Figueiredo, cuia 
competência profissional e dedicação 
pessoal esteve na base da melhoria grá­
fica que conhecemos de há dois anos a 
esta pane teve tambêm, por motivos 
profissionais, de interromper a sua cola­
boração. Agradecemos sinceramente o 
valioso contributo que nos trouxe. 

Mas, podemos garantir, O Referen­
âal vai prosseguir nesta via de aperfei­
çoamento. Por isso estamos a preparar 
uma remodelação gráfica que contamos 
poder apresentar na próxima edição. 
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Marechal Costa Gomes sócio 
Realizou-se, na Sede nacional, no 

passado dia 23 de Fevereiro a Assem­
bleia Geral Ordlnária da A25A, com a 
participação de cerca de uma centena 
de associados. 

No decurso dos trabalhos foi apro­
vada por unanimidade e aclamação a 
atribuição da categoria de Sócio de 
Honra ao Marechal Costa Gomes. 

Será também de realçar que foram 
ratificados cerca de trezentos novos 
associados, número que praticamente 
iguala as admissões dos últimos cinco 
anos, o que é bem revelador das po­
tencialidades criadas pela nova Sede. 

Pelo presidente da Direcção foi 
apresentado o Relatório de Activida­
des, referente ao ano de 2001, que foi 
aprovado por unanimidade, tendo 
igualmente sido aprovadas por unani­
midade as Contas relativas ao exercí­
cio de 2001. 

Da exposição do presidente da 
Direcção há a salient.ar a informação 
de que já se encontram em preparação 
as Comemorações do 30.º Aniversá­
rio do 25 de Abril; a grande dignidade 
de que se revestiu a inauguração, na 
cidade de São Paulo, de um monu­
mento ao 25 de Abril, da autoria do 
nosso associado, o escultor José Auré­
lio; a cerimónia de inauguração da 
Sede, que contou com a presença das 
principais Lndividualidades nacionais, 
civis e milit.ares; a atribuição ao edifí­
cio do 1.0 Prémio Alexandre Hercula­
no, da Associação dos Municípios 
com Centro Histórico; o facto da Sede 
e, nomeadamente, o restaurante est.a-

rem a constituir instrumentos impor­
tantes para dinamizar a vida associati­
va; a ocupação do Fórum para a reali­
zação de várias actividades; o incre­
mento, na loja existente na Sede, da 
venda e promoção dos produtos rela­
cionados com o 25 de Abril; a aposta 
na realização de tertúlias, que fomen­
t.am o hábito dos associados virem à 
Sede. 

No capítulo da Disciplina, foi t.am­
bém referido que a Direcção deliberou 
a suspensão dos direitos aos sócios e 
apoiantes que não pagam quotas des­
de mil novecentos e noventa e nove. 

Relativamente à Prestação de Con­
t.as o secretário da Direcção, em subs­
tituição do tesoureiro, afirmou que a 
A25A vem tendo uma •almofada• que 
dá para dois anos mas é necessário 
desenvolver actividades que promo­
vam a entrada de fundos; que o pro­
tocolo celebrado com a PR025, envol­
vendo o restaurante e o bar, não per­
mite superar os encargos da vida asso­
ciativa, embora se1a um auxílio de 
grande valia. Fez, igualmente, referên­
cia ao aumento de custos verificados 
na rubrica Obras que correspondeu ao 
pagamento de facturas relativas à fase 
final das obras da Sede; à manutenção 
de sócios com quot.as em atraso, cujo 
número aumentou significativamente 
após o aumento deliberado no ano 
passado. Alertou para o facto da Asso­
ciação necessit.ar de arranjar forma de 
conseguir receitas, uma vez que os 
subsídios ou ofertas são cada vez 
menos, ou então est.ará condenada a 

médio prazo a uma situação financei­
ra incomportável. 

Postos à vot.ação o Relatório de 
Actividades, a Prestação de Contas, o 
parecer do Conselho Fiscal, acompa­
nhado de uma proposta de Voto de 
Louvor, foram estes documentos apro­
vados por unanimidade 

Discutiu ainda a Assembleia se a 
Associação deveria ou não ceder as 
suas instalações sociais para local de 
velório de sócios falecidos, o que após 
a lntervenção de vários dos presentes 
foi considerado como não aceitável, 
tendo, todavia, sido aprovada a utili­
zação da bandeira da A25A, quando 
solicitada, para cobrir o féretro de 
associados falecidos 

O almirante Martins Guerreiro 
aproveitou o ensejo da reunião para 
prestar esclarecimentos sobre o acom­
panhamento dos trabalhos para a 
reconstituição de carreiras dos milita­
res afast.ados do serviço pela sua parti­
cipação no processo decorrente do 25 
de Abril, informando que a Comissão 
nomeada a nível do Ministério da 
Defesa Nacional já apreciou mais de 
90 por cento dos casos, tendo sido 
positiva a apreciação de cerca de 85 por 
cento dos requerimentos. Os casos 
apreciados negativamente são passí­
veis de reclamação. Os casos aprecia­
dos positivamente foram enviados 
para os Ramos respectivos para efeito 
de reconstituição de carreiras, tendo a 
Marinha executado já essa tarefa e 
devolvido os processos ao Ministério 
da Defesa Nacional para despacho do 



de honra 
ministro; o Exército vai devolvendo os 
processos à medida que os vai re~l­
vendo, e a Força Aérea tem os proces­
sos em análise e ainda não devolveu 
nenhum ao Ministério. O actual minis­
tro da Defesa está interessado em des­
pachar o maior número possível de. 
situações antes das próximas eleições 
e já assinou todos os processos entra­
dos no Ministério, enviando-os para o 
Ministério das Finanças para assinatu­
ra do respeçtivo ministro. 

Foi ainda deliberada positivamen­
te pela Assembleia uma proposta da 

. Direcção no sentido do próximo acto 
eleitoral, a realizar estatutariamente 
em 2004, até ao dia 15 de Janeiro, ser 
adiado para Maio do mesmo ano a 
fim de pennitir que a Direcção, saída 
da recente eleição, possa levar a cabo 
a organização das celebrações que o 
30.º AnivE:rsário do 25 de Abril impõe. 

De seguida foi constituída a Co­
missão Eleitoral, tendo sido votada a 
única lista a sufrágio, a qual foi eleita 
com setenta e seis votos, sem votos 
negativos ou nulos. 

Os corpos sociais da A25A para o 
biénio 2002-2003 são presididos por 
Cen. Amadeu Garcia dos Santos (As­
sembleia Geral); TCor. Vasco Lourenço 
(Direcção) e CAJm. Martins Guerreiro 
(Conselho Fiscal), (ver caixa ao lado). 

A cerimónia da tomada de posse 
dos novos corpos sociais ocorreu na 
Sede nacional no dia 6 de Março últi-
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Presidente 

Corpos Sociais 
2002 - 2003 

Mesa da Assembleia Geral 

GEN 4E Amadeu Garcia dos Santos 
Vice-Presidente CMC José Manuel Oliveira Monteiro 
Primeiro Secretário TCOR José Luis Villalobos Filipe 
Segundo Secretário SAJ Joaquim José Filipe Ventura 
Suplentes 1SAR Vítor Manuel F. Ribas de Lira 

Manuel José Esteves Rodrigues 

Direcção 

Presidente TCOR Vasco Correia Lourenço 
Vice-Presidente CMG João Caiado Gago Falcão de Campos 
Secretario COR José Maria Moreira de Azevedo 
Tesoureiro COR Sérgio Parreira de Campos 
Vogais Efectivos COR Duarte Nuno A. S. Marques Pinto Soares 

COR José Nuno da Câmara Sta. Clara Gomes 
TCOR Aniceto Henrique Afonso 
COR Augusto Manuel Coimbra do Amaral 
DR" Clarinda Maria S. de Veiga-Pires 
ARO José Eduardo Antunes Romano Pires 
DR Mário Lopes Figueiredo 
COR Aprígio Ramalho 
ARO José Manuel Krusse Fanha Vicente 

Suplentes CAP José Manuel Dourada Mendes 
DRª Maria do Rosário Freitas Rodrigues 

Conselho Fiscal 

Presidente CALM Manuel Beirão Martins Guerreiro 
Primeiro Secretário CAP Victor Hugo da Mota 
Segundo Secretário SMOR António José Pereira da Mata 
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Futuro da A25A 

Como já vem sendo habitual, 
aproveitou·se a oportunidade da rea­
lização da AG para se fazer uma refle­
xão sobre o futuro da Associação. 

O presidente da Direcção referiu 
que é a primeira vez que uma lista 
concorrente aos órgãos sociais apre· 
senta um plano de actividades, tendo 
salientado que em relação ao pedido 
de reconhecimento da Associação 
como Associação de Utilidade Públi­
ca, o processo está a desenrolar-se, 
aguardando-se que se concretize rapi­
damente. f. intenção manter e refor­
çar a campanha para angariar novos 
sócios e obter o pagamento das quo­
tas. No tocante a iniciativas e activi­
dades, o arqu itecto José Fanha irá 
coordenar esta área. Aguardam-se 
propostas e sugestões e espera-se par­
ticipação. No âmbito das tertúlias 
houve momentos muito interessan­
tes, no entanto, por vezes, a assistên­
cia não ultrapassava vinte pessoas. 
Um dos obiectivos destas iniciativas ê 
que os sócios se habituem a frequen­
tar a Sede e a participar. 

No que diz respeito às exposições 
existe um regulamento, pretendendo· 
se criar dois tipos de exposições: um 
dedicado a artistas consagrados e 
outro destinado a incentivar jovens 
artistas. Os encargos são da ordem de 
menos de metade do que qualquer 
galeria cobra, sendo convicção que 
esta comparticipação dará para as 
despesas decorrentes 

Relativamente ao material do 
Centro de Documentação e Bibliote­
ca, a Direcção quer criar as condições 
para que seja possível a consulta, a 
partir da Sede, da documentação que 
se encontra no Centro de Documen­
tação de Coimbra, na Delegação Nor­
te e noutros locais. e também criar a 
Biblioteca que diga respeito ao 25 de 
Abril. Existe um projecto, eventual­
mente financiado a cem por cento, 
para a informatização e colocação de 
uma página na internet. Através do 
POSI, tudo aponta para que se obte­
nha o financiamento para levar a cabo 
este pro1ecto. 

No plano do património ligado ao 
25 de Abril, considera-se necessário 
fazer o inventário de todo o patrimó­
nio artístico existente na Sede que se 
encontra armazenado e avançar com 
a exposição do mesmo, o que ainda 
não foi possivel. Também como pro­
moção dos valores de Abril, a Direc­
ção vai tentar criar condições para ins­
tituir concursos e estabelecer prémios, 
por exemplo a nível de todas as Esco­
las Militares e Escolas Secundárias. 

A empresa PR025 tem vindo a 
exercer a sua actividade com frutos 
considerados razoáveis e propõe-se 

outras iniciativas que estão em análise, 
como seja criar na Sede uma livraria 
sobre tudo o que diga respeito ao 25 de 
Abril. Actualmente ainda não existe 
uma linha muito clara sobre o 'que é 
vendido na Sede, mas com o proiecto 
da livraria isso ficará bem definido. 

O projecto do Observatório f':1 
Democracia é ambicioso e a Direcção 
manifestou-se convencida de que irá 
em frente, bem como a realização do 
l." Congresso da Democracia Portu­
guesa, dentro de dois anos, por oca­
sião da celebração dos 30 anos do 25 
de Abril 



Por ocasião do 28.º Aniversário do 
25 de Abril, a Direcção renova o 
espírito daquela madrugada e exorta 
os portugueses a continuarem a 
cumpri-lo segundo a sua mensagem 
que aqui reproduzimos na integra. 

28 t1.11os são pt1.ssados sobre o 25 de 
Abril de 1974. No1•as gerações aí estiio, 
e!//ra11do em força 11a vida acti1·a e 11a 1·1da 
pública, trab11/lia11do, es111dm1do, co11tes­
tfl.11do, enfim i111q~m11do-se 11a 111nrcfta do 
seir País, co111111ais de oitoséarfo~·, mns nm­
da com â11sia de 11111rft11tÇL1 e reiiovaçiio, cer­
ro de que não f'otÍe estagnar e moffer, com 
t1.q11ela i11st11t's(fiçiio que levou os •capiriíe5• 
LI rferrvbar 11111 regime que, 11ão fora a 
retressiio e as g,11effas co/011iai~, seria npe-
11a~ 11111 a11ncro1tis1110 bafiemo. 

Comemvmr é re1•iver, mas é tt1111bê111 
a(ir111ar a vo111t1de rfe i111ervir IJO (i1t11ro. 
Comemorar é, desde logo, commn"trr as 1w­
tlltil'as de m·isiio dn Histón"a. É 11iío per­
mitir o 11pagar dt1.s memórias, seja do ames, 
do d11rt1111e 011 do depois. É evi1t1.r o o(irscar 
da.s /Jersoualitindes sobre as quais pem1n-
11ece 11111i11có111odo5e11timento de gratidiío, 
penurbt1dor para quem gosraria de gerir 
11111a sociedade se111 referências. Alas, co1110 
é (imdamental mal/ler essas referências, 
co1110011tmsbe111i111poru1111es,co111emoraré 
precism11eme presen•d-las e 111111ca reclamar 
q11alq11er prémio. Porque esq11ecer o 11assr1-
do é pwler as referêu(l"as e 11egt1r a própria 
ide111idade, 11ós niio aceitamos esquecer. 

A las fixar-se 11esse passr1do i co11de-
11ar-se à ex1i11ção1 /leia 1111iversal lei da evo­
f11çiío. 

Mensagem 
Por /%0, comemoramos. Alas, 111ais do 

que comemorar o pt15sado1 11iío o esque­
cendo, queremos, porque se impõe, 11msnr, 
011 meffwr, (t1111ro. E este apre-
sww-se cheio desa(i'os, ameaçtrs e 
e11m1:::.i!lradas, a mrto 011 a longo l"azo. 
Reco11hece111-1to todos, 110111eadm11e111e os 
res11011sdveis, mas esres atribuem-se 
11111111t111JeJ1teas wlpas e refeiram reoiJro­
camemeas soluções. 

Awsam-se os cidadãos em gemi. e os 
;Ovens em fNlniwlm; de 
ce111e q11a1110 à coisa púúlim, co11-
111do, notório que ess11 i11difere11ça re.111 
várias orige115, mas radica fl111da111e111al-
111e11te 110 co1111'ona111eu10 dos respo11stÍ1'eis 
políricos, 11a 11s11ryJaçiío pessoal do poder, 
11a ausência de respo11sabifi::ação dos pre­
varicatfores e llfl. sensação de imp1111itfade 
dos mesmos. 

h1111õe-se assim 11111a luta sem tréguas 
co111ra eSSfl. i11d1femrça. A nossa 1-fo·tória 
111ostra-11osq11e, e1111110111emosdes11pre111a 
11ecessidade, fomos m/lazes 1/e. wfremar 
tormentas, fomos capazes de e11co111mr 
soluções. Te111osdede111or1strarq11e 1a;11_ 
bêm somos capazes de il11eni1r antes de se 
mmgirem os 1110111e11tos de suprema neces­
sidade. E11frl!11tm11lo ns di{iwfdades, 11ão 
a11enas a/ral'és de JJaliatii•os, mas pri11ci­
palmente armvés da SI/ti pre1•e11ção. 

Existe hoje, sobretudo 11os mais jove11s, 
11111 sentimemo de irreversibilidade da 
dmwcrmizaçiiô e do progresso que o 25 de 
Abn1 permitiu. Factos rece11tes vêm co11fir-
111ar as liçOes da História, de111011s1rmulo-
11os q11e os retrocessos são possíveis e se 

ven'(tmm 11111itas vezes, 11omwf111e111e sem 
se fazerem m11111a(lre quando menos com 
eles se coma. Algum, com tfums e nefas­
tas co11seq11ê11cias. 

Temos de 111\'er a Democmâa, porque 
isso co11srirui a sua essência. Goi•emo do 
povo tem de ter /Nlrlicipaçiio do !'ovo. Os 
111a11dmos que deste ema11a111 11ão pode.111 
ser meras 11rommções, como q11e o alijar 
de um fardo pesado e incómodo, parn as 
costt1s mais adequadas 0111 pior ainda, 
si111plesme111e 111ais diwo11íveis. É /111por-
1a111e, é (i111da111e111a/ viver e t1pro(t111dar11 
Democracia, seml're ideal mtl5 sempre 
imperfeita, como toda a obm /111mt1.11a 

Alas, se viver a Democracia é cons­
tmir Abril, este só se realiza se a vivermos, 
p11g111111do pelos direi/os e ass11111i11do os 
deveres de todos e cada 11111 

Sejamos i11tra11:>1"ge11tes 1tt1 defesa dos 
direitos li11111anos, da Liberdade, da paz, da 
solidan~lade, da presen•açào da 11m11reza 

Sejamosimrmrsige1t1es 11a lutn comra 
os terrorismos, i11c/11i11do o de Estado e 11a 
luta co111ra a droga. 

Enfim, na luta pelos ideais que /ui 28 
anos 11os fizeram ava11çt1r para a i11es­
q11ecivel /amada do 25 de Abril. 

Se/amos i111ra11sige11tes na di!fesa des­
ses 1•alores, não apertas 11a ex1~é11cia de 
que omros os 11ratiq11e111, mas, acima de 
111do, 11a iml'osição ética, dessa mesma 
i111ra11~1"gé11cia para CO/llIOSCO. 

Só assim w11s1mire111os 11111 Portugal 
deAbn'I. 

Lisboa, Abril de 2002 

A Direcção 
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Conforme referimos noutro local, pessoa amiga da A25A 
resolveu doar-nos uma interessante obra plástica que, inega­
velmente, veio aumentar o valor do património artístico da 
Associação. A acompanhá-lo, e igualmente da autoria da Sra. 
D. Maria Helena Cunha, foi entregue um comovido e como­
vente poema de homenagem ao 25 de Abril, escrito por oca­
sião dos seus 25 anos. A tão distinta artista, a A25A mais não 
pode fazer que lhe transmitir o seu muito obrigado, publi­
cando na íntegra o poema. 

Bodas 
de prata 

Senti que estava acordada 

Na madrugada de. Abril 

Com música de alvorada 

Braços 110 ar mais de mil 

Ca111e1~ dancei de 11iãos dadas 

Re11ega11do águas vassadas 

Eram 11en11elhososcravos 

Que eu tinha 110 coração 

Home11svale11tesebra1'os 

Com alma e sem repressiio 

Terminaram com amor 

A11osv1\1idosemdor. 

Vi portas escancaradas 

Fifltos a abraçar pais 

Tropas lindas 11as estradas 

Escara11111çnsja111ais 

J\llãesof/Ja11dorara os céus 

Agmdecwdo as chegadas 

011vica11çõesdeespera11ça 

Camadas com emoçiio 

De uma 11ifa abençoada 

Queeu1e11lio11ocoraçiio 

Essa vila tem a força 

Dum 110110 que tem paixão 

Hojefestejoessatfata 

Co111cari11hoecomfervor 

São bodas feitas de prata 

São bodas feitas de flor 

[11 co11ti11110 acordada 

Em Abril de 111at!r11gada 

Maria Helena Cunha 
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Convites feitos à A25A 
ASSOCIAÇÃO ASSOCIAÇÃO COMPANHIA EDITORIAL Jorge Pinheiro 
DOS DEFICIENTES TERRAS DE TEATRO CAMINHO 28·02-2002 
DAS FORÇAS DENTRO DF.ALMADA Conferênd.Jsubordma-
ARMADAS - ADFA Lançamento do livro Espectâcu!o daaotcma'Fonencae IANfrOR.RF. DO 
Simpósio'Rede 'A propósito das "O Mercado lnterdisciplmandade" TOMBO 
Nacional de Apoio ao Associações de dcVcncza"de 21-02-2002 Inauguração da mos· 
Stress de Guerra' De~nvo!vimento WiliamShakespcarc Sessão de lançamento 

tradocumental'À 
21-02-2002 LocaldoAlenteto' 15,16c J7-03-2002 dolivro'BrcveHistó- dcscobtnadeLisboa 

dcjoséMl 
riadaLteraturapara 

Colecçàode/úliode 
ASSOCIAÇÃO Candeias Castilho' 
INDUSTRIAL 02-03-2002 CLUBE DO 

cnançasemPortug.al" 
27-02-2002 

deNatCrciaRocha PORTIJGUESA SARGENTO DA 23-01-2002 
Scs5âode'Consmu1- BICA TEATRO ARMADA INSTITUTO 
çàodoCEP· Consc· Estreia de pesquisa Sessãosolenedo27" Lançamento do livro FRANCO-
lhoEmprcsanalde doespcct.icu!o Anivef5áriodoCSA "AUrgênciadcContar -PORTUGUÊS 
Portugal' "Vim te Buscar" 22-02-2002 - Contos de Mulheres Encontro-debate'A 
19-02-2002 27-03 dos Anos 40' de Ana Televisão deve ter 

a04MAl2002 Paula Ferreira umacanadeprincí-
ASSOCIAÇÃO EDIÇÕES 28-02-2002 pios' 
NACIONAL OE CÂMARA AFRONTAMENTO 27-02-2002 
SARGENTOS MUNICIPAL Lançamento do livro FUNDAÇÃO 
Cerimónia de tomada DE LISBOA 'Aminha naéum.a CALOUSTE Encontro-debate 
de posse dos novos XII Semana 

1 

baleia'dcAnne GULBENKIAN 'Atelevisàocas 
Orgãrn;Sociais daJuvenrude Provoost lnauguraçãodaexpo- crianças' 
09-03-2002 .28-03-2002 25-03-2002 siçàoantológicade 22-03-2002 

Ofertas feitas à A25A 
LIVROS· 

Almirante Jorge Rnmos Pereira - Uma nila um exem1Ho 
oferta da autora Glôria Maria Marreiros 

Memôrias da Revo/11çâo no distrito de Setúbal 25 anos depois 
ofena de Pedro Bnnca 

QUADRO: 

Bodas de Prata 

so.2 Almoço do Electromecânico 

LIVRARIA 
BAR.ATA 
Homenagem a David 
Mourão Ferreira 
e Zeca Afonso 
23-02-2002 

MONTE.PIO 
GERAL-GALF.RIA 
DEF.XPOSIÇÕF.S 
lnauguraçãodacxpo-
siçãodePedroAlves 
daVeigaeJoséTeresa 
Marques 
04-03-2002-03-06 

FEDERAÇÃO DAS 
COLEOlVIOADF.S 
OE CULTURA E 
RECREIO 
Paraatomadadepossc 
dos novos corpos 

l ~ia1s,eleitosparao 
rneruo2002/2004 
03-04-2002 

de Maria Helena Cunha 

Pede-nos a Comissão Organizadora do 50.º Almoço do Electromecànico para divulgarmos a realização daquel1 
levento que terá lugar no próximo dia 1 de Junho, na Escola Militar de Electromecânica, em Paço de Arcos. 

Para informações e inscrições poderão ser contactados· 
Escola Militar de Electromecânica 
Rua Costa Pinto, 165 2780·583 PAÇO DE ARCOS ISARR.esendes~ Telef. 938450241 
Telef.214416733 Fax214432173 SMORMata Telef.918995047oua)ln.ata@netc.pt. 

ASSOCIADOS FALECIDOS 
Joti ele Ml96la s.ldanha Gomes Mota 
António 1°" ~Torres Pinto de Queiroz 
António Joti Gâfii!fa Ribeiro 
Jaime lloclrigues Miiidladi> 
Aall6nio José dos s,.. 

:iodos OI 

1 

1 
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OPINIÃO 

Acção revolucionária de Beja passados 40 anos 
O quadragésimo aniversário da 

acção revolucionária de Beja, levada a 
efeito por um grupo de militares e 
civis, em 1 de Janeiro de 1962, tinha 
passado totalmente desapercebida do 
grande pUblico e até da quase totali­
dade dos velhos e novos democratas 
se não tivesse sido assinalado por um 
trabalho de bom 1ornalismo publica­
do no diário "Público" do dia 2 de 
Janeiro do corrente ano. 

As televisões que o 25 de Abril nos 
legou não consideraram ser essa uma 
efeméride que lhes aportasse espe­
ciais audiências e passaram pelo acon­
tecimento como "cão por vinha vin­
dimada" 

O direito à indignação, de que tan­

to se fala, mas pouco se usa, não per­
mite que Militares de Abri! alinhem 
nessa apatia, tão conveniente para 
quem procura escamotear da cons­
ciência dos portugueses um passado, 

Neste 40° aniversário da Acção ile 
Beja - sem dúvida prrwrsora do 25 de 
Abril, e a 111ais importa111e revolta contra a 
tim11ia em mais de 40 anos - o aspecto 
que, 11este ensejo, o sig11111ânO, oficial do 
Quadro Perma11e111e 110 nc1ivo aq11a11do 
dos ncontecimentos, considera seu de11er 

Se11ltor Preside11te da Re111íblicn 
Coma11dm1te St1/?remo das Forças 
Armadas 
Excelêt1âa 

Em janeiro de 1962, pela primeira e 
única vez 110 historial das Forças Armadas 
Ponuguesas, foi atribuída n uma polícia 
política (110 caso, a PIDE) amoridade para 
preuder, i11terrogar e julgar pessoal em ser-
1•iço activo (11a maioria, oficiais de carrei­
ra}, \lotando ao despreza a 11om1a co11sa­
grada 110 Código de justiça J\ililitnr, mais 

que surpreendentemente se toma pre- a comretência dos Tribwwis A lilitares; e 
sente em demasiados momentos da • abrogaudo rmdiçàes e direitos sewlares. 
democracia de hoje. O autor dessa ilegalidade sem vrece-

Sem a licença nem o conhecimen- denres, decretada logo 110 dia imediato ao 
to do autor passo a transcrever uma da acção foi o wtão 
exposição que o coronel de Artilharia Defest1 Co11-
João Maria Paulo Varela Comes apre- selho, Oliveira Salawr; assim deswrre­
sentou, no passado dia 21 de Janeiro, ga11do o ódio co111m os mi/irares /Jrovoca­
ao Comandante Supremo das Forças do pela rendição de Coa, doze dias m11es 
Armadas, Dr. Jorge Sampaio. O facto é q11t a hierarq11ia 11a ét1oca1 ror 

cobardia 011 rnmplicidade (ambas as coi­
sas, daerto} se s11bmere11, sem reagir, à 
arbitrariedade do reles ditador. 

São passados 40 anos sobre o 11/rraje 
i11fligitfo l:i /nst/tuição iV/i/irar llCI pessoa 
dos im1J/icndos 11a Acção revol11cio11ária de 
Beja. A ac111al !tierarquia, d11as geraçàe.s 
avós, CO!/I WrrÚraS q11ase JlOr COlll/lleto 
percorridas em regime democrático, esuí 
em co11diçi5es, e demarcar-

cedi111wto rouco digno e ilícito dos seus 
predecessores. (E a mesma i11j1111ção serve 
para 011tras i11s1ituiçi5es com idêntica posi­
ção ambígua, tais como a 111agistra111m 011 
algre;a Católica). 

Como militar do Quadro Pem11111e11te1 

rartic1pa11te na Acção Revol11cio11ária de 
Beja, em Janeiro de 1962, considero que 
o poder fJO!ítico democrático - 110111eada-
111e111e atral'és das i11s1âmias que 1111ela111 
ti 111.~/lwiçiio Ali/irar - 11os está devendo 
11111 pedido fomtal de deswlpas. 

Esse será 11111 claro sinal de que existe 
110 corpo i11sti111ci011al da Democmcia Por­
t11g11esa 11111t1 real i111e11ção de repudiar e 
redimir os crimi11osos do 

Assiste-nos a111oridade moral basta11-
te 11am esra cftamado ~e arwção. Co1110 
/1011rosas peças q11e g11amece111 o nosso 
brasão, ostentamos: rebelião armada co11-
rra o poder fascista, nrrisca11do vidas e car-

reims; /Jfisiio e tonura às mãos da PIDE; 
larr.?o somatório de anos de enwrceramen­
to: ~xi1ios e /lril'açàes; dismmi11ação e 1Jer­
seg11içi5es de toda a ordem. 

i\Jo co111m-camro desse esrndo de 
anuas ªl'resei11a111os: 11e11!111ma co11deco-

géncta. 
Nada recebemos, nada pedimos e 

nada aceitaremos dt1 Democracia Pon11-
g11esa - pela qual lutámos - a 11iio ser o 
Pedido de Desculpas, nos termos aqui 
exarados. 

E mesmo esse será para oferecer 
(de1 1olver) às gentes sofridas da 11ossa ter­
ra que, com justo i11stimo, du1'idam da sú1-
cendade democrática de muitos dos /)Ode­
res i11s1i111ídos e da grande parte dos sem 
re1Jfese111a111es. 

Lisboa, 21 de}aueiro de 2002 

Por si 

âvis A11tó11io Vilar e Da1,id Abreu mortos 
110 decorrer da acçiio de Beja. 

E em rribmo para com todos os co111-
1;1111/1r.>lros, wili1areseci1'is,q11ernnic1j1a­
ra11111a Acção Re1·0!11cio11tiria 1le Beja, em 
1.1.62 

Ass.) }oiío Vareln Comes 
Cor.Ref 

Por força do rápido malogro da 
acção, pertenci ao grupo dos oficiais 
do Quadro Permanente que não che­
garam a tomar parte na mesma. 
Embora perseguido pelo regime não 
sou pessoalmente credor de descul­
pas da parte de ninguém. Estou, por 
isso, suficientemente distante para 
não somar a indignação como militar 
ao sofrimento pessoal. Oue os meus 
camaradas revolucionários me des­
culpem este aparente distanciamen­
to, e digo aparente porque para mim 
é uma honra ter aderido, e uma 
mágoa de 40 anos não me terem sido 
atribuídas funções que me colocas­
sem com eles em Beja. 

Depois de quatro décadas mante­
nho muito viva a indignação que 
então senti, como militar, com a deci­
são de Salazar e o conformismo da 
hierarquia militar. Tenho bem presen­
te a vergonha de pertencer a uma Ins­
tituição, supostamente de gente valen­
te, mas que vilmente se acobardou ao 
assistir apática à entrega de camaradas 
à PIDE, e a serem julgados no Plenário 
de esbirros do regime, enquanto os 

generais e demais oficiais legionários 
lambiam as botas dos ministros. 

Os Capitães de Abril limparam a 
honra da Instituição Militar, mas ela 
só se manterá imaculada se repudiar 
a indignidade, tanto a que a manchou 
antes da Democracia como a que 
alguns políticos da era democrática, 
com visceral ódio anti-militar, teimam 
sem vergonha exibir. 

O coronel Varela Comes e todos 
aqueles que puseram sempre a farda 
ao serviço das "gentes de Portugal" 
têm toda a razão ao sentirem-se 
humilhados, na sua Condição Militar, 
ao depararem com a apatia das che­
fias que preferem calar a vergonha a 
manifestar o desagravo. 

Como sou homem de esperança, 
continuarei à espera que o Senhor, Dr. 
Jorge Sampaio, entenda minimamen­
te o que é isso de ser militar. Nessa 
altura, e só então, acumulará de facto 
as funções de Chefe de Estado com 
as de Comandante Supremo das For­
ças }amadas e, não tenho dúvidas, 
indignar-se-á como nós nos indigna­
mos. Não me parece importante que 
peça ou não desculpas em nome das 
Forças Armadas. Julgo mais impor­
tante que se junte a nós e manifeste 
publicamente a sua revolta. 

João Menezes de Sequeira 



O centenário do nascimento 
do almirante Ramos Pereira 

Em 6 de Abril de 2001 comemo­
rou-se o centenário do nascimento do 
almirante José Maia Ramos Pereira. 

A Câmara Municipal de Caminha, 
'!.Junta de Freguesia de Vila Praia de 
Ancora e o Governo Civil de Viana do 
Castelo patrocinaram a publicação, 
pela editora Livros Horizonte, de um 
livro da nossa associada Glória Maria 
Maneiras, dedicado à vida e obra de 
um grande marinheiro, que merece ser 
muito melhor conhecido fora do âmbi­
to relativamente limitado da Marinha 
de Guerra a que dedicou uma vida de 
inteira devoção. Estão pois de para­
béns a autora e os patrocinadores por 
tal iniciativa, não deixando O Refe­
rencia! de se associar por esta forma 
singela a tal iniciativa 

O almirante Ramos Pereira foi um 
destacado oficial da Marinha de Guer­
ra, nascido no início do século XX, que 
infelizmente faleceu muito pouco tem­
po antes do 25 de Abril, acontecimen­
to que lhe daria certamente a maior 
alegria da sua vida de defensor de uma 
sociedade mais livre e mais 1usta do 
que aquela em que, por força das cir­
cunstâncias, teve de viver a parte mais 
importante da sua vida de adulto. 

Oficia! com uma carreira militar bri­
lhante, de elevados méritos profissio­
nais reconhecidos unanimemente na 
Corporação a que pertencia, será sobre­
tudo recordado como um homem ver­
tical, que nunca abdicou da defesa dos 
princípios da democracia e da liberda­
de, em quaisquer circunstâncias. 

Poderá parecer estranho para um 
leitor menos avisado neste início de 
século XXI em regime democrático, 
em que altos cargos da Administração 
Pública são muitas vez.es atribuídos na 
base da confiança do partido que 
detém o poder, que em plena ditadu­
ra, um oficial conhecido de todos pelas 
suas convicções de democrata e de 
opositor ao regime ditatorial resultan­
te do 28 de Maio de 1926, tivesse podi­
do ascender aos mais altos cargos e 
postos na Marinha de Guerra. E não 
foi caso único, pois muitos outros tive­
ram tratamento semelhante. 

Por incrível que possa parecer, isso 
só foi possível porque no seio da Mari­
nha de Guerra, durante a ditadura, sal­
vo raras excepções, houve quase sem-

pre um grande respeito pelas diversas 
opiniões e convicções dos seus milita­
res. Nas câmaras dos navios discutiam­
-se assuntos que noutro local do País 
levariam os inte rvenientes a serem 
incomodados pela PIDE. Creio que foi 
o único departamento da administra­
ção estatal que não tinha em conside­
ração o carimbo «Assinou as listas' 
que a PIDE depunha nas informações 
obrigatórias para a entrada no funcio­
nalismo público, e que noutros depar­
tamentos do Estado era o suficiente 
para impedir a admissão do funcioná­
rio. E a explicação não será difícil de 
atribuir ao facto de uma elevada per­
centagem dos oficiais dos quadros per­
manentes terem igualmente assinado 
as listas do MVD em 1945! 

A Marlnha de Guerra cumpria com 
zelo as suas tarefas e missões, mas não 
aderia ao Regime. Contavam-se pelos 
dedos os oficiais que eram claramente 
defensores do regime ditatorial, entre 
os quais se contavam os futuros almi­
rantes Ortins Bettencourt, ministro da 
Marinha até 1944, recordado negati­
vamente por várias gerações de oficiais 

Almirattlt }rwge Ramos 
Prrrir~ - Uma Vida - um 
b.-emrlo 
Glória.\"1na,\lan't1 
/.J\'r,.., l/Jrr~,-•r1<" 
Lisboaw.~, 

PmrrmC~•·» da C .li C1mmh.i 
J_ F .I~ V Pr,1U1 .Ir Â~•Ot<I 
Gmirrno(.ivil&\:,wc1.-uiii 

e Henrique Tenreiro, poderosíssimo 
nos sectores da Marinha de Comércio, 
Recreio e Pesca, mas muito pouco con­
siderado como oficial da Marinha de 
Guerra. 

E não é por acaso que, tendo sido 
um desses oficiais fieis ao regime o 
causador da saída do almirante Ramos 
Pereira do cargo de director do Institu­
to Superior Naval de Guerra, tenha 
sido o sucessor daquele no cargo de 
ministro da Marinha, muito mais libe­
ral. a tomar a iniciativa de o convidar 
para voltar ao seiviço e o distinguir de 
novo pelos seus seiviços distintos. 

Seria injusto terminar esta breve 
evocação sem recordar o enorme pres­
tígio e respeito que eram atribuídos ao 
almirante Ramos Pereira na sua terra 
natal, Vila Praia de Âncora, e de uma 
forma geral cm todo o Alto Minho, 
resultantes da sua notável obra d'e pro­
moção dos seus conterrâneos, em par­
ticular dos mais desfavorecidos, mui­
tos dos quais lhe ficaram a dever uma 
vida certamente melhor. 

Falcão de Campos 



Uma Obra 
Obrigatória 
~ 
M~•BIQUE 

Moçambique· 1970 
OperaçiioNôCórdio 
Carlo.<f\.lmo:;Go111cs 
Edr1orr11/Prt(iíúo 
l•.<l'OL12002 

Não é normal um escritor tratar duas 
vezes o mesmo tema, e ainda menos tra­
tá-lo de maneira totalmente diferente. 
Remakes, plâgios e inspirações são infeliz­
mente moeda corrente, mas este caso é 
diferente. 

Carlos Vale Ferraz publicou o seu pri­
meiro romance, «Nó Cego., em 1983; obra 
de estreia, mas que fazia a diferença para 
o que até então se tinha escrito sobre a 
Guerra Colonial. Para além do mérito lite­
rário, era uma descrição vivida, mesmo 
algo autobiográfica, do ambiente de uma 
companhia de tropas especiais em 
Moçambique, num momento de viragem 
dá guerra, em que o comandante-chefe 

Cerco 
do Porto 

Cuco1/oPorto 
ACidnde /m-ictn 
Dandi\lamlo. 
Pre(áâo 

Quando em 1999 apresentei o livro do 
David Maneio, A Espada de dois G11111ts, 
relembrei que o autor nos estava a brindar 
com um livro por ano. Depois disso, o 
David Martelo escrevell '197 4 - Cessar­
fogo em África" (2001) e lançou agora, 
numa lógica um pouco inesperada, este 
"Cerco do Porto". Se o David Martelo boje 
fosse general, e decerto o seria, não fosse a 
sua opção firme pela coerência e pela éti­
ca, contra o sistemático desrespeito dos ali-

detenninou a •operação para acabar com 
a guerra», um pouco com aquele líder que 
proclamou •a Mãe de todas as Guerras•. O 
pano de fundo {real) deste romance (de De­
ção) era a «Operação Nó Górdio», a maior 
de quantas se fizeram nas três &entes em 
treze anos de guerra. 

O autor, agora assunúdamente Carlos 
Matos Gomes, coronel de Cavalaria, volta 
quase 20 anos depois ao mesmo assunto. 
Desta vez num trabalho integrado numa 
série intitulada •Baralhas de Portugal», a que 
em boa hora o Instituto de Defesa Nacional 
e a Editorial Prefácio meteram ombros. Esta 
série tem como objectivo dar ao grande 
público, avesso a prolixas e magistrais teses 
de mestrado e doutoramento, uma visão 
sucint.a e de fácil compreensão de alguns 
pontos significativos da nossa História Mili­
tar; para tal desiderato,as obras são profu­
samente ilustradas com imagens, mapas e 
esquemas que facilitam a apreensão do tex­
to e tomam os livros mais atractivos. 

Resumir a cem páginas, ilustradas 
como disse, a nossa maior operaçào, com 
antecedentes, conduta e consequências, 
não é tarefa fácil. Escrever sobre o nosso 
passado recente, com o distanciamento e 
objectividade que a obra exigia. também 
não é fácil, sobretudo para quem esteve 
direct.amente empenhado na operaçào. 
Carlos Matos Gomes consegue-o, através 

cerces da instituição a que pertencia, que 
ele bem cedo sentiu na pele e que o futuro 
confirmou, e não teríamos hoje est.a obra 
notável, que já vai em cinco títulos princi­
pais. 

Poderá parecer que o David Maneio 
pouco contribui, através deste processo, 
para a reabilitação do bom nome do Exér­
cito. Entendo o contrário. Julgo mesmo 
que são estes contributos, esta nova luta de 
pena na mão, felizmente em conjunto com 
outros, que vão pennitindo manter uma 
esperança, conservar uma réstea de alerta, 
semear novos entendimentos da condição 
militar. 

F.ste "Cerco do Porto", ou "A Cidade 
Invicta", é uma visita rigorosa, documen­
tada, devidamente explicada, a um dos 
mais terríveis períodos da longa guerra 
civil com que o antigo regime se despediu 
de Portugal. Julgo que o David Martelo 
terá ido à praia do Mindelo, como aliás o 
fez. Oliveira Martins quando escreveu o 
seu Poi-rugal Contemporâneo, terá percor­
rido os locais dos combates, os sítios mar­
cantes desta luta sem quartel entre dois 

VER OUVIR E LER 

de um tom profissional, quase de relatório, 
em que vai alinhando os factos, baseado 
na pesquisa e esquecendo a vivência. 

Não poderia fal tar um balanço da 
Opreração, e este não constitui novidade 
para os mais avisados; resumidamente, 
fracos resultados tácticos e um desastre 
estratégico, já que o resultado foi a aber­
tura de uma segunda frente em Tete, apon­
tada directamente ao coração de Moçam­
bique. Aliás, cabe aqui referir John P.Cann, 
que no seu livro •Contra Insurreição em 
A&ica» (Ed. Atena, Llsboa, 1998) comunga 
deste ponto de vista e diz ainda que os por­
tugueses saíram do seu modo especial e 
adequado de fazer a guerrn (em relação 
custo/eficâciaeobjectivoestratégico),para 
enveredar por um tipo de operação a que 
não estavam habituados e para a qual não 
dispunham de meios humanos ou mate­
riais. Em linguagem comezinha, em vez 
de manter o b~lxo perfil, numa guerra ao 
nosso alcance, a grande operação teve o 
efeito de um pontapé no vespeiro. 

Em resumo, não sendo um livro de 
tese, é uma obra de divulgação bem con­
seguida, que se pode dizer obrigatória para 
as novas gerações, para quem a Guerra 
(felizmente!) pouco diz, e cuja leitura será 
para os mais velhos uma boa ocasião de 
relembrar e arrumar ideias. 

Nuno Santa Clara 

irmãos, dois pensamentos, dois países do 
mesmo país. Julgo que o David Martelo 
esteve lá, tentando viver ele próprio as 
condições de ambos os lados, penetrando 
as razões, as raízes, as angústias e as dúvi­
das, a vontade de vencer, as hesitações, a 
vitória e a derrota. 

Sabendo isso, atrevo-me a d.izer que 
este "Cerco do Ponon traz coisas novas, 
passando a ser obra obrigatória na nossa 
bibliografia do liberalismo. 

Não gostaria de deixar passar esta 
oportunidade sem referir as excelentes 
infografias que iluminam a obra. A elas se 
aplica com toda a propriedade, que um 
desenho vale muitas palavras. A autora das 
infografias é merecedora deste destaque 
especial. Tenho pena que não seja referida 
a origem das imagens que ilustram o livro. 
Todos ganharíamos com isso. 

O David Martelo bem pode dizer-nos, 
como D. Pedro disse aos Portuenses: "Bem 
tendes visto ... que ... nunca vos desampa­
rei'. O nosso amparo serão os seus livros, 
os que já publicou e os que vão seguir-se. 

Aniceto Afonso 
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A marca da esquerda 
Realizou-se no passado dia 2 de 

·Março, no Porto, a Assembleia Regiona! 
Ordinária da Delegação do Norte da 
Associação 25 de Abril. Durante a mes­
ma. a respectiva Direcção deu a conhe­
cer aos sócios presentes o teor de um 
documento - Anexo ao Relatório de 
Actividades - que havia apresentado, 
em Lisboa. por ocasião da Assembleia 
Geral da associação, realizada cm 23 de 
Fevereiro do corrente ano. E.ntre outras, 
ocorre-me destacar as seguintes ideias: 

• O indesmentivel envelhecimento da 
grande maioria dos sócios; 

• Uma alegada desvalorização da efe­
méride do 25 de Abril por parte da 
nossa sociedade; 

• A incapacidade de mobilização dos 
sócios, sobretudo os da componente 
militar. para tarefas em prol da Asso­

ciação; 
• Um sentimento de que a actividade 

da Associação 25 de Abril não satisfaz 
a maioria dos seus sócios. 

Importa referii" que nenhum destes 
problemas é particularmente recente. 
Em sucessivas Assembleias-Gerais foi 
sendo revelado o baixo indice de sócios 
e apoiante~ que pagavam as suas quotas, 
sintoma evidente de que se foram afas­

tando muitos daqueles que haviam ade­
rido inicialmente â nossa associação. De 
acordo com os dados fornecidos recen­
temente (12-01-2002) pela Direcção da 
Associação 25 de Abril, só 734 dos 2.600 
sócios (28,2%) e 480 dos 1.604 apoian­
tes (29,9%) têm as quotas em dia 

Periodicamente, tem-se discutido no 
seio da Associação as razões desta anor­

mal debandada e a não menos estranha 
incapacidade para atrair jovens - nomea­
damente entre os militares dos quadros 
permanentes. Desde a falta de uma Sede 
condigna até ao "feroz individualismo" 
que assola a sociedade moderna, tem sido 
tónica da generalidade das explicações o 
procurar fora de nós a Justificação para o 
fenómeno. 

Salvo melhor opinião, continuo a 

pensar que não são apenas exógenas as 
causas responsáveis pelas dificuldades 
sentidas. Também é verdade que sou 

forçado a admitir dadc o quase nulo 

apoio que as minhas ideias têm gran1ea 
do no seio da Associação 25 de Abril 
que esta minha visão não é partilhada 

pela generalidade dos sócios em activi­
dade, o que. pelo menos, me dá o con­

solo de sentir a associaçào em regime 
genum.amente democrático 

Na Assembleia.-Geral realizada no já 
longínquo dia 8 de Março de 1997, apre­
sentei um documento - transcrito no n · 

46 do 'Referencial" do qual respigo, 

agura. as seguintes passagens: 
Para o cidadão comum. a A25A pre- · 

sume-se constituída por uma boa parte 

dos denominados "Capitães de Abril" 
organiza ou participa em actividades 
comemorativas do aniversário da 'revo­

lução dos cravos• e possui um discurso 

conotável ideologicamente com a 
esquerda política. (. .. 1 

Constituida fundamentalmente por 
militares e civis que viveram a revolução. 

a maioria dos sócios têm ho1e mais de 50 
anos. Ocorre perguntar: 

- Como estamos de novas adesões;' 

- Quantos jovens têm requerido a sua 
inscrição como sócios da A25N 

- Quantos militares do QP no Activo, 

não contemporâneos do 25 de Abril. 
são nossos associados~ 

- A imagem de "esquerda" que a Asso­

ciação transmite para o exterior favo­
rece ou prejudica as adesões de sócios 

militares? 

As perguntas que então deixei no ar 

estão, nos dias de hoje, respondidas com 
implacável crueza. A verdade é que, ao 

optar-se por uma imagem de esquerda, 

seria grande ingenuidade nossa pensar 
que os militares do QP não iriam afastar­
se. A acção militar de 25 de Abril de 

197 4 - preparada e executada sob a 
orientação e responsabilidade dos tais 

'Capitães de Abril" - foi, sem dúvida, 
um gesto político "para a esquerda', mas 
não foi um golpe "de esquerda". A revo­

lução que se lhe seguiu é que teve, ine­
quivocamente, um periodo de disputa 
política, inspirado na "luta de classes', 

que pintou em tons de esquerda o que 
tinha começado por ser uma firme rup-

tura com um regime anti-democrático. 
Já tive oportunidade de referir, publi· 

camente, que, ao discordar da adopçào 
de uma imagem de "esquerda", não 
estou a pretender que a Associação 25 
de Abril tenha uma imagem de "direita' 

ou qualquer outra. O que sempre afir­
mei é que os pressupostos estatutários 
nos não obrigavam a ter uma interven· 
ção pi.iblica de cariz político, sobretudo 
em questões que fossem motivo de da­
ra divisão entre os portugueses. A Asso· 
ciaçâo 25 de Abril, nesta matéria, sempre 

que se pronunciou sobre temas políticos 
controversos, ficou, claramente, em 
companhia da esquerda menos vocacio­
nada para o PODER. Ora sucede que, 
enquanto os militares do QP sabem que 
só fazem carreira na esfera do PODER. a 
"esquerda' portuguesa navega. ainda. 

numa cultura de OPOSIÇÃO, que, 
desastra~amente, a confunde quando 
toma o leme da República 

Para agravar o·cenário, a "esquerda' 
que é miseravelmente mepta a lidar 

com os militares, como os aconteci­
mentos mais recentes, relativos às nos­
sas Forças Armadas. amplamente com­

provam - atravessa, no nosso país, uma 
fase de inadequação sociológica, que rn; 

diversos "Processos de Renovação em 
Curso" largamente atestam. No capitu­
lo da cultura - onde, outrora, a luta con­
tra o fascismo fez brotar uma ipesquecí­

vel plêiade de talentos-, escasSciam. 
agora, os vultos jovens que possam ser 
apontados como sinal de vitalidade e 
renovação. Sem uma forte classe operá­
ria e desprovida de um núcleo intelec­

tual entusiasta e dinâmico, a esquerda 
portuguesa está hoje - um pouco como 
a direita contemporânea de Salazar -
fora do seu tempo, esgrimindo princí­
pios sem cuidar dos resultados. 

A proposta contida na parte final do 
documento da Delegação do Norte 
realização de um seminário para debate 
do rumo a seguir no futuro próximo -
pode ser um excelente contributo para a 
redefinição de objectivos e a descobena 
de s·oluções. De soluções do nosso tem­
po, claro. 

David Martelo 



A ideia de tolerância 
João Baptista Magalhães• 

Há mais de três séculos, no Inverno 
de 1685/86, o filósofo John Locke, 
então na clandestinidade, terminava 
um dos documentos que iria marcar 
decididamente a modernidade: a 
"Carta sobre a Tolerância" (1). 

Tratou-se da primeira reflexão· 
sobre a tolerância religiosa com base, 
não só nas relações entre o Estado e a 
Igreja, mas também na defesa dos direi­
tos naturais do homem. 

O problema que está na origem da 
ideia !ockeana de tolerância pode resu­
mir-se à seguinte questão: os príncipes 
e magistrados, que detêm o poder polí­
tico, têm o direito de impor aos súbdi­
tos as crenças que estes devem adaptar 
e policiar a prática das mesmas?!.. 

Locke articulou a resposta com 
uma reflexão sobre o problema das 
convicções e da organização política do 
Estado, ou seja, com a teoria do conhe­
cimento e a filosofia política 

Considera que o caminho das con­
vicções ou pertence ao foro privado ou 
funda-se na experiência. Sendo assim. 
o conhecimento avança descobrindo 
que ignora o que 1ulgava saber. Porque 
ignoramos mais do que conhecemos, 

"Celebrando Abril" 

Dentro do ciclo comemorativo do 
XVIII aniversário da Revolução dos 
Cravos, a partir de 5 de Abril e até 2 de 
Maio, estará patente ao público a 
exposição colcctiva designada "Cele­
brando Abril ". 

A iniciativa situa-se na galeria de 
arte "ESTETA". no Porto. Participam 
do evento, como produtores das obras 
expostas, António Bronze, Acácio de 
Carvalho, Darocha, Elsa César, 
Fernando de Oliveira, Henrique do 
Vale, Henrique Sllva, Jaime Azinhei­
ra, José Emideo, J. Maidoff, Júlia Pin­
tão, Manuela Bronze, Margarida Leào 
e PeterCarlson. 

ninguém pode impor, autoritariamen­
te, um princípio aglutinador, cbmo se 
se tratasse de uma verdade absoluta. 
Devemos, por isso, recusar a pretensão 
autocrática do poder político querer 
impor a unificação cultural da socieda­
de, através de um princípio aglutina­
dor, seja ele proveniente de uma razão 
religiosa ou de Estado. E, quanto mais 
esse poder se identifica com um tal 
principio, mais impõe um controlo 
absoluto dos indivíduos de uma socie­
dade. Por natureza, o Estado não é reli­
gioso, nem anti-religioso. A sua natu­
reza não se baseia em qualquer prose­
litismo, mas num contrato baseado no 
bem-comum. É, por isso, laica a natu­
reza do Estado e, como tal, deve asse­
gurar a todas as crenças ou religiões as 
condições para serem respeitadas. A 
laicidade torna-se, assim, como um 
direito à diferença 

A convicção tolerante é, entào, a 
que não pretende o poder de coagir as 
convicções dos outros. Define um cri­
tério: a verdade não se impõe, mas pro­
põe-se. E é nisto que, no seu entender, 
reside a principal característica da ver­
dadeira Igreja. Mas est:a não pode se.r a 
ideologia de um Estado totalitário. E o 
bem-comum (e não a salvação da alma) 

que iustifica a organização política do 
Estado. Partindo da ideia de direito 
natural à liberdade, ã propriedade e à 
igualdade, defende que a organização 
política do Estado legitima-se pelo 
acordo que resulta dum entendimento 
entre os cidadãos. Mas a vontade gera! 
maioritária que institui o contrato, não 
faz a transmissão dos poderes de cada 
indivíduo para o soberano: apenas os 
delega. Locke funda, assim, a ideia de 
um Estado democrâtico e laico. O 
poder do governo civil deve restringir· 
se aos interesses civis e nenhuma auto­
ridade tem sobre o espaço privado das 
crenças individuais. 

A "Carta sobre a Tolerância" faz 
parte, como obra de opção, do progra· 
ma de Filosofia do 12º Ano. Mas, o 
Filósofo dos "Pensamentos sobre a 
Educação" (obra quase desconhecida) e 
que harmonizou a tolerância com a afir­
mação dos direitos naturais do homem 
e do papel do Estado, bem merecia um 
lugar mais relevante nos programas de 
Filosofia do Ensino Secundário. 

Mistrecmfi!osofíaeprofessor 
(1) Cf: Lockc, A "Cana sobre a Tolerância" no 

seu -m1texto hlosúfico, Ed: Contraponto. 
Porto. (do autor do artigo) 

Corpos gerentes da 

Delegação de Coimbra 

para o biénio 2002/2003 

Reuniu-se no passado dia 2 de 
Março a Assembleia Geral da Dele­
gação do Centro da Associação 25 de 
Abril, para aprovação do relatório e 
Contas da Direcção da Delegação e 
eleição dos Corpos Gerentes para o 
biénio 200212003, os quais passaram 
a ter a seguinte constituição: 

Assembleia Geral 
Presidente - Prof. Doutor Rui Alarcão; 
vice-presidente - Mário Silva; secre· 
tário - Alfredo Carlos Barroco Espe· 
rança. 

Direcção 

Presidente cor. Fernando Góis 

Moço; vice-presidente - Jorge Manuel 
M. Rocha Rigueira; secretário · maj 
Carlos Manuel Rodrigues Vaz; tesou­

reiro - sarg. mor António Figueiredo 
Coelho; vogal · Jorge Marques Lou­

reiro 

Conselho Fiscal 
Presidente · cor. Álvaro Santos Cu­
valho Seco; secretário - sarg. chefe 

José Castelo Branco de Moura. 



1 1 o "1'""'"' . -t NIAU 

O caso do dr. Morna ou uma prepotência 
de Santos Costa - 3.ª parte 

As acusações: sua breve contestação 

Como já ficou referido no artigo 
anterior, as acusações formuladas 
contra o meu pai, foram: 

a) - Exercer influência sobre as 
Juntas (de recrutamento e hospitala­
res), no sentido de obter a isenção de 
mancebos e soldados do serviço mili­
ta<. 

b) - Receber dádivas monetárias 
pelas referidas isenções. 

Sendo certo que o Dr. Morna não 
fazia parte das Juntas, que estas eram 
soberanas, independentes e únicas 
responsáveis pelas suas decisões, não 
se compreende, então, que não 
tenham sido responsabilizadas pelas 
isenções ditas fraudulentas devido às 
pretensas influências exercidas por 
aquele médico. 

Por outro lado, conhecendo-se 
qual a relação existente entre os clíni­
cos hospitalares e as Juntas, bem 
como as regras de funcionamento 
recíprocas, não se descortina a míni· 
ma possibilidade de êxito das ditas 
influências sem a cumplicidade activa 
das Juntas. 

t tão profunda a incompatibilida­
de dos termos que, só por si, força à 
conclusão que tem de ser falsa a acu­
sação lançada contra o Dr. Morna. 

Os factos, aliás, corroboram esta 
conclusão. 

Assim, na altura dos aconteci­
mentos em apreço, o Dr. Morna vivia 
exclusivamente do seu vencimento de 
capitão médico em serviço no Hospi­
tal Militar de Coimbra. 

Porque a 2• Guerra Mundial 
(1939/45) tinha cortado quase por 
completo o fornecimento de com­
bustíveis a Portugal, não possibilitan­
do a circulação automóvel a particu­
lares, havia anos que -o Dr. Morna se 
vira constrangido a deixar de fazer a 
clínica rural e periférica que anterior­
mente exercia. 

Por outro lado, a sua saúde havia­
se degradado desde fins de 1943, 
encontrando-se naquela altura com 
um grau de invalidez acentuado. 

A pena de expulsão do Exército 
imposta pelo ministro, suprimindo­
lhe abrupta e completamente o soldo, 
encontrou-o numa situação em que já 
não reunia as condições núnimas para 
reiniciar a actividade clínica particular. 
Não tendo o meu pai conta bancária, 
nem bens patrimoniais de que lançar 
mão, entrou de imediato em colapso 
financeiro, só sobrevivendo mercê 
das dádivas de um irmão. 

Segundo as acusações forjadas 
pela PIDE & C" ao serviço do Minis­
tério da Guerra, as importâncias rece­
bidas pelo acusado devido às suas 
actividades fraudulentas seriam equi­
valentes a cerca de 10.000 contos 
actua1s. 

t impossível compatibilizar esta 
acusação com o quadro indesmentí­
vel da situação a que o meu pai logo 
ficou reduzido, e isso obriga a repu­
diar por completo a tese dos acusa­
dores e a afirmar que a acusação era 
falsa, que o meu pai estava inocente, 
como proclamou até ao termo dos 
seus dias. 

Se tudo isto fosse um vulgar pro­
blema institucional, ou disciplinar, 
envolvendo um capitão médico mais 
ou menos despercebido da região de 
Coimbra, o ministro da Guerra, fosse 
ele quem fosse, se, por acaso, tivesse 
tomado conhecimento do assunto, 
deixaria que as estruturas próprias do 
Exército lhe dessem o seguimento 
que as rotinas determinam. 

O facto de o ministro chamar a si, 
desnecessáriamente, a gestão do pro­
blema, empenhando-se nele pessoal­
mente - e emocionalmente - é bem o 
sinal de se tratar de um ajuste de con­
tas camuflado de problema institu­
cional. 

Ao fazê-lo, o ministro colocou o 
Hospital e, por extensão, o Exército, 
na vergonhosa situação de incompe­
tência e de incapacidade de gerir um 
simples problema (se existisse) de dis­
ciplina militar. 

E só como ajuste de contas é que 
Santos Costa teve de se empenhar 
pessoalmente e gerir passo a passo o 

problema, dado que tudo foi inventa­
do por ele. 

Vejamos com mais pormenor: 

Três provas e uma contraprova 

Suponhamos que eram verdadei­
ras as acusações formuladas contra o 
Dr. Morna, isto é, que, concretamen· 
te ele, servindo-se da posição que des­
frutava no H.M.R. N.ª 2, onde traba­
lhava, 

a) influenciava as decisões da Jun­
ta no sentido da isenção dos soldados; 

b) recebia avultadas importâncias 
pelas isenções obtidas. 

Se b) fosse verdadeira, é porque a 
influência exercida sobre a Junta era 
eficaz e produzia o efeito "desejado", 
i.e., o rapaz era isento. 

A ser assiffi, a Junta, ou cedia à 
pressão psicológica ( ! ? ) do Dr. Mor­
na, ou então aceitava como boas as 
propostas irrealistas que aquele médi­
co elaborava, com doenças que o sol­
dado não tinha, com provas falsas e 
diagnósticos propositadamente erra­
dos, mas que a Junta não confrontava 
com a observação do "doente" ali pre-
sente. 

E isto, não uma vez, mas muitas 
vezes. 

Com que lógica (e como era pos­
sível) que uma tal Junta não fosse res­
ponsabilizada pela reiterada conivên­
cia na fraude, ou pela incompetência e 
laxismo profissional que todos os seus 
membros revelavam, ela que era sobe­
rana e a única responsável pelas isen­
ções e, em vez disso, se vá punir o 
mero autor da proposta que a Junta 
nem sequer estava obrigada a seguir? 

Não é possível. Donde, a hipótese 
não é verosímil. 

Suponhamos, então, outra coisa. 
Imaginemos que a Junta, sempre 

que deparava com uma proposta mal 
fundamentada, em que o quadro clí­
nico apresentado pelo Dr. Morna na 
proposta, não condizia com o que a 
Junta observava no "doente" ali pre­
sente, devolvia a proposta para trás, 
ou dava alta ao falso doente. 



Em nenhum destes casos havia 
isençào, a Junta não cedia a pressões, 
estava atenta e confrontava a propos­
ta com o doente, __ e o Dr. Morna não 
recebia a "avultada importância" 

Quer dizer, não havia a), nem b) e 
isto, não uma vez, mas todas as vezes 
que o Dr. Morna fazia tentativas &au­
dulentas 

Ou seja, a matéria da acusação não 
chegava a ter lugar, isto é, a acusação 
era falsa. 

Outra hipótese: 
A Junta, ao verificar repetidas ten­

tativas de fraude da parte do Dr. Mor­
na, resolvia actuar, como lhe compe-

Podia fazê-lo de duas maneiras· 
1) por admoestação, que podia ir 

até repreensão disciplinar agravada, 
levada a cabo pelo dircctor do Hospi­
tal; 

2) por participação do lnspector de 
Saúde da 2• Região Militar, também 
ele membro da Junta, para o general 
comandante da Região. 

Em qualquer dos casos isso daria 
origem a um processo disciplinar con­
duzido por um oficial de patente supe­
rior ao Dr. Morna (major, ten. cor., .. ) 
designado pelo O.G.2 ou a um auto 
de corpo de delito, se fosse caso disso. 

De qualquer modo, as estruturas 
militares da zona (região Militar nº 2 ), 
elaborariam o processo e conduzi-lo­
-iam através das habituais estruturas 
burocráticas, podendo ir até, em caso 
de crime, ao Tribunal Militar Territo­
rial, com sede em Viseu. Nunca o 
assunto iria parar às mãos do ministro 
da Guerra, com este a assumir toda a 
sua gestão. 

As coisas não ultrapassavam o 
âmbito local, mas nem por isso deixa­
riam de produzir os seus efeitos. 

Só que nada disto aconteceu. Nun­
ca houve advertência, admoestação ou 
repreensão por parte das hierarquias 
do Hospital. Se tivesse havido, aliás, 
não se disponibilizariam, mais tarde, 
essas mesmas hierarquias a depor a 
favor do meu pai, se houvesse opo~­
tunidade para tal. 

Nem houve nunca qualquer parti­
cipação do inspector de Saúde contra 
o Dr.Morna. 

Qualquer destas afirmações pode 
ser comprovada no Arquivo Histórico 
Militar. 

Como se viu, nenhuma das três 
hipóteses, baseadas na veracidade das 
acusações, resiste à prova da "simula­
ção", ou seja, de ver o que aconteceria 
se fosse verdade. 

A conclusão é óbvia, e só pode ser 
de que nenhuma das três hipóteses era 
verdadeira. 

Ensaiemos agora uma outra hipó­
tese, que consiste em construir uma 
mentira formada por aquelas mesmas 
acusações. 

Para já, sendo falsas as acusações, 
a instituição onde era suposto as coi­
sas passarem-se, não encontrava nada 
para proceder; o campo estava vazio e 
branco. 

Então, não podia ser a tal institui­
ção a tomar sobre si o andamento do 
"processo". (Daí que tudo se tenha 
passado à margem do Hospital Militar 
Regional N.º 2.) 

Quem construiu a mentira tinha 
também, por força das coisas, de orga­
nizar um esquema que lhe desse apa­
rência de suporte. 

Antes de mais, seria necessário um 
ponto de partida exterior à instituição 
hospitalar, ou mesmo, extra-militar 
que, de preferência, não fosse identifi­
cável: uma carta anónima, ou um 
"apócrifo". 

Não era, por certo, dificil de obter. 
A partir desse documento teria de 

haver quem fabricasse "provas" e 
alguém que coordenasse essa "subtil" 
actividade e, também, que pudesse 
desempenhar uma ou outra tarefa da 
rotina das coisas dos autos: um que 
tivesse prática de "oficial averiguante", 
::;orno PJM e fosse da sua rigorosa con­
fiança pessoal. 

Quanto ao fabrico das "provas", 
essa função tinha de ser entregue a 
gente da máxima fidelidade e compe­
tência, experimentada nestas coisas. 
Não seria qualquer polícia que estaria 
apta para tais "trabalhos". Só a PIDE, 
(que já está sob o seu controle) domi­
na (e de que maneira), essa tecnolo­
g1a. 

Umas aiudas mais (Censura, que o 
Dr. Salazar não recusará, máquina juó­
dico-processual do próprio M.G.) não 
constituirão problemas. 

A gestão de todo este assunto, 
porém, não poderia ser entregue a nin­
guém, pelas surpresas que poderiam 
surgir, pela necessidade de, a cada 
momento, poder corrigir a rota, como 

º''1<"~"'117 OPINIToj 

quem navega à vista. A roda do leme 
tem de estar nas mãos do autor da 
mennra 

O leitor facilmente se apercebeu de 
que este quadro é o que se ajusta à rea­
lidade dos factos então passados. 

Ferir de morte a lei 

O golpe suplementar com que o 
ministro brindou a sua vitima logo 
após a declaração de demissão, "com 
l'ertla de tados os direitos. ltonras e re~­
/i(/5 1/11e a lá llt-'tl! mso lhe confere", é uma 
"flor" que brotou directamente do 
coração do seu autor, dado que se não 
encontra em nenhum dos textos legais 
invocados para a condenação. 

Aquele jacto de adrenalina (e, tal­
vez, de ódio) - que é uma marca do 
seu envolvimento pessoal e emocio­
nal - contém alguns erros de visão, na 
medida em que se "vira contra o minis­
tro, enquanto fere o visado. 

O facto de o ministro, mediante 
um simples despacho, sonegar direi­
tos, honras e regalias estabelecidos em 
!ei expressa, constitui abuso do poder, 
tornando o próprio despacho ilegíti­
mo ilegal nulo e de nenhum efejto 
pelo menos neste particular. 

Tanto quanto julgo saber, a sus­
pensão ou supressão de direitos, hon~ 
ras e regalias consignadas em lei, só 
pode ser levada a efeito por outro 
diploma legal da mesma natureza e 
dignidade, ou seja, da mesma força 
daquele que os instituiu, isto é, por lei 
ou decreto, e nunca por simples des­
pacho, mesmo que ministerial. 

O que o ministro roubou àquele 
que distinguiu com a &-ase adicional -
para só referir o que toca a direitos, 
honras e regalias foi, antes de mais, 
a dignidade inerente a uma vida mili­
tar de grande dedicação, como médi­
co e como oficial, tanto em campanha, 
como em tempo de paz, com diversas 
condecorações e louvores. 

Não falando da legislação das 
Ordens Militares (forre e Espada, San­
tiago, etc), que não é aqui o casq, nas 
leis militares não abundam as referên­
cias a honras, regalias e direitos. 
Exceptua-se, naturalmente, o ROM 
(Regulamento de Disciplina Militar), 
onde os direitos dos militares são 
expressamente tratados. 

(( 11ti11 'IO prOX/110 111Ím1 '1)) 
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A ascenção de Júlio César 
Júlio César estava confiante. As suas 

legiões eram-lhe fiéis, o povo adorava­
o, largas faixas de senadores e patrícios 
encaravam-no com benevolência, os 
mercadores viam nele a expansão dos 
seus negócios. Os erros dos defensores 
da velha República estavam aparente­
mente liquidados, arrastando o peso de 
anos de governação de um chefe inde­
ciso e da proverbial corrupção entre 
edis, magistrados, publicanos e outro 
servidores da 'res publica". Esta, aliás, 
tinha-se tomado µm instrumento da 
oligarquia dos senadores, na qual a ple­
be não confiava. 

Os últimos escândalos eram-lhe 
também favoráveis. Na &ata, esqueci­
dos os tempos áureos de Caio Duílio, 
grassava o descontentamento; o pre­
feito dos mares ousara mesmo mandar 
recolher as trirremes, por falta de 
remadores, sem consultar o senado. As 
legiões tinham salários em atraso, as 
armas gastas e enferru1adas, e mesmo 
assim eram enviadas para o país dos 

macedónios, para o reino da Bactriana 
e para ilhas distantes. Mesmo nos jogos 
havia graves problemas, com os gran­
des encontros de gladiadores à porta e 
com os circos por fazer; no Circo Máxi­
mo, as questões entre lanistas, aposta­
dores, mercadores e sobretudo entte as 
clássicas falanges de apoio de verdes e 
azuis, estavam ao rubro. Os gladiado­
res, desmoralizados, deixavam-se mas­
sacrar em combates menores. 

Por tudo isto, César podia estar 
confiante. Mas havia ainda a clássica 
passagem pelo forum, prova de fogo 
para todos os candidatos a alto voos. 
Conquistar os corações dos indecisos, 
apaziguar patrícios desconfiados, 
comprar senadores cínicos, dar garan­
tias a mercadores gananciosos, con­
graçar verdes e azuis, atrair legiões que 
não eram suas, enfim contentar a ple­
be insaciável. 

Devidamente preparado, sai Júlio 
César para as apinhadas ruas de Roma 
Chovem as interpelações 

- César, para que queremos tantos 
~e~~~n~~~a~ntos navios? Não reina 

- Tendes razão. Vou diminuir o 
número de legiões, varar as trirremes, 
reduzir os soldos. 

Logo aparecem os contestatários: 
- Então e os pactos com os reis nos­

sos aliados? E a ameaça dos piratas? E 
a revolta das legiões·; 

- Tendes também razão. Diminuo 
o número de legiões, mas contrato 
mais legionários; vou varar os navios. 
mas por curtos períodos, e tomarei 
medidas compensatórias de modo a 

:1id~sr~eg~~~J~.os ganhem mais com o 

Novas interpelações vão surgindo 
- Estás a favor dos verdes ou dos 

azuis? Dizem que agora és dos verdes, 
mas que na juventude eras dos azuis! 

- Não dos verdes ou dos azuis, mas 
dos verdes e dos azuis! Quando trago 
uma toga verde, o manto é azul e vice 

fContln11a 11v rrox1mo númi:ro) 

O 25 de Abril e a emigração 
Em Zurique, o •Espaço Português' 

é uma rádio feita por emigrantes por­
tugueses, amadores, em português, 
para os portugueses ai emigrados. 
Não é única, pois existem algumas 
congéneres noutras cidades suíças. O 
•Espaço Português» tem, para nós, 
uma particularidade. Nasceu em 25 
de Abril de 1992 e a data do nasci­
mento foi intencional. Os seus funda­
dores quiseram assim homenagear a 
Revolução dos Cravos, com cujos 
valores se identificam 

No passado dia 23 de Março pro­
moveram uma festa para comemorar 
os dez anos do •Espaço Português", a 

que associaram a comemoração do 
XXVIII do aniversário do 25 de Abril. 
Das comemorações constou uma noi­
te cultural, com um espectáculo mui­
to equilibrado e de elevada dignidade, 
totalmente preenchido com expres­
são musical portuguesa. 

A primeira parte, apara alêm de 
um jovem cantor da comunidade; 
Alexandre, e da exibição de um grupo 
de dança de jovens emigrantes, •No 
Limite , teve como momento alto a 
participação de Manuel Freire, com a 
altíssima qualidade e profundidade a 
que sempre nos habituou 

A segunda parte foi toda preen-

chida com Jorge Fernando e o exce­
lente quinteto instrumental que o 
vem acompanhando e que também 
proporcionou momentos de forte sig­
nificado da cultura portuguesa. 

Presentes o cônsul get.:il em Zuri­
que, Dr. Joaquim de Almeida, e o con­
selheiro social da Embaixada de Por­
tugal em Berna, Dr. José Coelho, que 
dirigiram saudações aos presentes. 

Presentes também o director de O 
Referencial, especialmente convidado 
para o evento, que dedicou algumas 
palavras aos emigrantes portugueses 
e ao significado do que estava ali a 
ocorrer, transmitindo o abraço da 
A25A e felicitando o «Espaço Portu­
guês» pela iniciativa e pelo sentido 
que lhe conferiu. 

Referência especial merecem 
Manuel Beja, Isaac Ferreira, Maria dos 
Santos Marques e José Luís Beja, os 
grandes dinamizadores do "Espaço 
Português» e a quem se ficam a dever 
o êxito da festa de 23 de Março de 
2002. 

Pedro Pezarat Correia 



Vamos aprender Bridge! (54) 
Como em tudo na vida também o ioga· 

~~~ri~.ª~~d:S~~~:~~ 
ser delibcradameme opttmista sobre favorá· 
veis distribuições dos naipes nas mãos dos 
ADV ou, por ser genética ou sensatamente 
pcssimista,precaver·se,desdeaprimeiracar­
ta jogada, contra eventuais incómodas distri · 
buições que, a verificarem-se, possam fazer 

peri~:~-~~~~~:~e~~i:~~~erá ser 
definido como um optimista que dispõe de 
informações precisas sobre determinada 
situação, pelo que, aplicando este conceito ao 
jogo de bridge, o melhor será o carteador 
socorrer-se de todas as medidas de segurança 
que lhe garantam o cumpnrnento do contra­
to e abandonar UNHAS DE JOGO que, apa­
rentemente, lhe podenam render mais vasas 
mas que, caso as cartas não esteiam favora­
vehnente divididas, muicas vezes o levam na 
dlrecçào do abismo e do arreliador c:abide! 

Lembrem-se que mais vale um pássaro 
n.a mão do que dois a voarem com um oon· 
trato no bico por imprevidência ou ambição 
desmedidas 

Feita a apologia, de forma simphsta e 
metafórica, da necessidade dos PLANOS DE 
JOGO se rodearem das mais elementares 
MEDIDAS DE SEGURANÇA, passemos ao 
aspecto práticocksces conceitOS técnicos, par­
nculannente indissoc1ãveis das modalidades 
de PARTIDA UVRE e de campeonatos de 
EQUIPAS ou por IMPS 
1-0C/\RTEIO 
1.2- O CARTEIO EM 5T 
1.2.4 - MEDIDAS DE SEGURANÇA 

NO MANUSEIO DOS NAIPES 

Suponhamos que após o leilão 

W N E 
1 ST Passo 3ST" Passo 
Passo Passo 

e com uma saida a D+ ocarteadorse depa­
roucomosseguintesiogos 

+ -9752 
• -A84 
+ -RV64 
+ -R73 

CJ 
+ -Aó.1 
• -RDS 
t -A972 
+ -A84 

Exposto que foi o 1ogo, o carteador ana­
lisou a carta de saída e concluiu que a mesma 
provinha, muito provavelmente, dum naipe 
comprido encabeçado por uma sequência de 
DVIOou DV9, hipótese, muito mais fonedo 

d~~ se~i~+~:C~b1:C:)~ ~;da~~~~~ 

face do leilão, não sena nada abonatória da 
efic.áciaeargúciadoseuutilizador. 

Descrip[ada (?) a intcn~ão perseguida 
com a saída., o ca.nea.dor passou, de imedia­
to, a contar as VA5AS RAPtDAS e concluiu 
qucpcxleriadisporde 

-1 a + 
-3a • 
-2a t 
-2a + 
8 VASAS RÁPIDAS 

Fare à situação, importava agora decidir 
ONDE e COMO poderia ir buscar a vasa em 

falta Jª;~~~a':~~~ d~n~~~ de + era uma 
hipótese a equacionar, mas que imediata­
mente foi abandonada, pois, apesar de deter 
sete cartas e os ADV apenas seis, não só a 

::~:~V:º~k rosn:;:c~~~~ ::~ 
o conseguir, teria de entregar duas vezes a 

trr!r:=~~';.ªº~~~~~:~ 
ca equivaleria a dizer que FJVI/ teria tempo 
para apurar e fazer as suas vasas apuradas no 

comfi:!~,;h, *e~xplorar outro .filão., já 
que o «Veio• das + não era economicamente 
rentável. 

Obviamente que o carteador concluiu que 
seria o naipe de t aquele que mais condições 

~%~;:J:s mioP.5 1~:n~b~~d::s35 
Bastaria neste cenário, que a Dt estives­

se na mão de W(50 %) ou seca em E (3 por 
cento) para que o contrato pudesse ser cum­
prido em 53 % das situações. 

Concluiu, pois, o carteador que deveria 
bater primeiro o At {precavendo-se assim 
contra a D seca em E) e depois, caso a D não 
caísse, fazer a passagem, jogando para o V do 
morto. 

Se tudo estivesse de acordo com a 
HIPÓTESE mais favorável (distribuição 213 e 
O cm WJ o contrato saldar-se-ia com a con­
cretização de dez vasas e a marcação de 
3ST+l. 

Este foi o raciocínio do imprevidente 

=~sr;3~,~~~~~:~rd:e~a~) 
jogá-lo a 100 %. Ve)311'los, agora, como um 
acautel.ldo pessimista rogaria a mesma mão, 
rodeando-se de todas as medidas de segu­
rança para garannr o cumprimento do con­
trato. 

Precisando de apenas realizar três vasas 
no naipe de t , o ca.rteador deveria conside­
rar a hipótese desfavorável de as cinco cartas 
na posse dos ADV estarem distribuídas não 
3/2(68 %) mas sim 4/1 (28 %)ou mesmo5/0 
(4%). 

Defendendo-se contra essas distribuições 
pouco cómodas, o carteador deveria jogar o 
naipe de t da fonna que se indica 

Oh~• nti.11 
OE )PI RTO E RE•:RE ) 

Baterprunciroo Rt e depois, caso ambos 

~~~~~~=~oi:r~:~: 9t :: ~ 
assistisse. Se E não assistisse ou iogassc o 10 
oua D, bastavaentrarcomoAcjogar®para 
o V do morto, o que garantia um mínimo de 
três vasas no naipe, estivesse este distribuido 

coml~~~d~e~: 1:;a~:~~ nove 
vasas ainda que, eventualmente, abdicando 
da possibilidade de poder fazer dez. 

apli~~~~ ~:~r~:J~:~~t~id':i~t~l~ 
DAS ou JOGADAS DE SEGURANÇA na 
el.lboração dos PLANOS DE JOCO. 

Eisa mão completa: 

• -9752 
• -A84 
t -RV64 

+-RV104 
• -1062 
•-5 
• -DVIO'l2 

+ -R73 

D 
+ -A6.3 
• -RD5 
• -A972 
+ -A84 

• -08 
• -V973 
• -0108.3 
o@t -65 

Vou indicar, para concluir, a forma como 

~=~~:~~C:~rere~'.:~ 
poder uma apólice de seguro contra todos os 
riscos de dIStribuições desfavoráveis que pos­
sam afectar o cumprimento dos contratos 

RV' ) Para4vasas 
A9= 

Bater o R, vinda à mão noutro naipe e 
1ogar pequena para o V do morto. 

AV"' ) Para3vasas 
R9"' 

AV= ) Para4vasas 
R9' 

Bater o A seguido de pequena para o R9 
da mão com intenção de iogaro9 caso E for­
neça pequena carta do naipe. 

RV"' ) Para3vasas 
A9"' 

da ~~e~~i!:C~~:~e s::: ~raca~~ 
forneça pequena carta do naipe. 

~ óbvio que para se concretizarem estas 
jogadas de segurança~ indispc~vtl possuí· 

~~-:m~t:~;;;~':nci:i~ mfc:ci~~ 
Ao encararem o cumprimento de um 

:~~a~~o u~ ~~~t~~ qduee iC:r:::o=~!~ 
em consequência da sua própria ambição ... ! 

Até ao próximo número. 
Luís Galvão 

' N, apeur de ponu1r qu.tro arus em f , não utilizou o STAYMAN. na tcnutw1 de encontntr um FIT 4/-t, por 1 1ua mio ser completamente ba.L..n.;ada, 
prdenndo, ncsus ci1curuYncia1. m•K.1r de imediato 3ST 



"O legado do 25 de Abril 
na Esfera dos Direitos Humanos" 

Visando a valorização do legado histórico da Revolução de Abril entre as gera­
ções mais jovens e considerando que o aprofundamento desse legado pode pas­
sar pela articulação entre a Associação 25 de Abril e as escolas, a Direcção da 
Delegação do Norte desta associação promoveu um concurso de trabalhos 
escolares executados no âmbito do tema •o legado do 25 de Abril na esfera 
dos Direitos Humanos". 
A iniciativa inscreveu-se no plano de comemorações do X:XV111 aniversário do 
25 de Abril e foi especialmente dirigida aos jovens que frequentam as escolas 
públicas do Ensino Secundário e dos 2" e 3° ciclos do Ensino Básico da região 
Norte. 
O projecto teve como principal objectivo fomentar a produção de trabalhos de 
pesquisa por parte dos alunos, sendo no entanto aberto à expressão poética, 
gráfica ou plástica, dado que se considera que a aquisição de conhecimentos é 
paralela ao desenvolvimento de capacidades e à formação de atirudes. 
Foram recebidos vinte e oito trabalhos, produzidos individualmente ou em 
grupo, cobrindo três modalidades: investigação hiscórica, expressão e jornalis­
mo escolar. Aqui reproduzimos o trabalho de Joana Filipa (9.ºB) da Escola da 
Eiria. Entre os critérios de apreciação prevalecem o do rigor nas pesquisas, o da 
clareza na expressão verbal e o da criatividade nos trabalhos de expressão plás­
tica. Os prémios a atribuir aos participantes e aos vencedores são de índole 
pedagógica e lúdica, sendo predominantemente materiais infonnativos. 
O júri, composto pelo tenente-coronel Ribeiro da Silva, pelo coronel Mário 
Brandão e pelas vogais da Direcção da Delegação do Norte Júha Lima e Maria 
Rodrigues, terá em conta a congruência das aquisições reveladas no domínio 
cognitivo e no domínio dos valores. 
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